
PREFEITURA	DO	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO
SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE	-	SEMUSA

Diretoria	Executiva	de	Administração	-	SEMUSA-DEA

	

CONTRATO	Nº14/2026/CGAF/SEMUSA	

PROCESSO	ADMINISTRATIVO	Nº	005.003106/2025-81

	

CONTRATO	 QUE	 ENTRE	 SI	 CELEBRAM	 O	MUNICÍPIO	 DE	 PORTO	 VELHO,	 POR
INTERMÉDIO	DA	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE	–	SEMUSA	DE	UM	LADO,
E	DO	OUTRO	A	EMPRESA	VALDIR	DE	ARAUJO	PIRES	LTDA,	PARA	OS	FINS	QUE
ESPECIFICAM.

Pelo	presente	instrumento,	regido	pela	Lei	nº	14.133/2021,	e	demais	legislações	pertinentes,	em	conformidade
com	 edital	 de	 licitação	 do	 Pregão	 na	 forma	 Eletrônica	 n.º	 90067/2026/SMCL/PVH,	 regularmente
autorizado	pelo	 ordenador	da	despesa	no	Processo	Administrativo	nº	005.003106/2025-81,	 e	 em	consonância
com	a	proposta	de	preços	apresentada,	de	um	lado	o:

Aos	trinta	dias	do	mês	de	julho	do	ano	de	dois	mil	e	vinte	e	seis,	o	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,	Pessoa
Jurídica	de	Direito	Público	Interno,	inscrito	no	CNPJ	sob	o	nº	05.903.125/0001-45,	neste	ato	representado	pela
SECRETARIA	 MUNICIPAL	 DE	 SAÚDE	 –	 SEMUSA,	 representada	 pela	 Sra.	 SANDRA	 MARIA	 PETILLO
CARDOSO,	 brasileira,	 Secretária	 Municipal	 de	 Saúde,	 portadora	 da	 Carteira	 de	 Identidade	 nº	 80xxx6
SESDEC/RO,	e	do	CPF	nº	xxx.874.xxx-91,	CONTRATANTE,	e	a	Empresa	VALDIR	DE	ARAUJO	PIRES	LTDA,
inscrita	no	CNPJ	nº.	17.722.651/0001-98,	com	sede	na	Rua	Riachuelo,	nº	3284,	Bairro	Matadouro,	CEP	64.002-
160,	Teresina/PI,	neste	ato	legalmente	representada	pelo	Sr.	VALDIR	DE	ARAUJO	PIRES,	brasileiro,	casado,
empresário,	portador	da	Cédula	de	Identidade	nº	1.398.356/SSP/PI	e	CPF	nº	746.075.293-20,	CONTRATADA,
resolvem	celebrar	o	presente	contrato,	que	tem	por	finalidade	estabelecer	os	direitos	e	obrigações	das	partes	na
execução	contratual,	 tudo	de	acordo	com	a	 legislação	vigente,	em	especial	a	Lei	nº	14.133/2021	e	alterações
posteriores,	 resultante	 do	 procedimento	 licitatório	 na	 modalidade	 Pregão	 Eletrônico	 n.º
90067/2026/SMCL/PVH,	 nos	 termos	 do	 Parecer	 120	 N.º:	 280/SPACC/PGM/2026	 (SEI	 nº	 0974782),
devidamente	autorizado	nos	autos	do	Processo	Administrativo	nº	005.003106/2025-81,	mediante	as	cláusulas	e
condições	seguintes:

Parágrafo	 Primeiro	 –	 Integram	 este	 documento	 contratual,	 como	 parte	 indissociável,	 VINCULANDO	 ESTÁ
CONTRATAÇÃO:

CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO1.

Contratação	 de	 Empresa	 Especializada	 em	 fornecimento	 de	 serviços	 de	 Locação	 de	 contêineres,
constituído	no	aluguel	mensal,	com	todos	os	insumos	e	materiais	necessários,	incluso	manutenção
preventiva	e	corretiva	e	incluso	mobilização	e	desmobilização,	visando	atender	as	necessidades	da
Secretaria	Municipal	de	Saúde	–	SEMUSA.

1.1.

O	 objeto	 do	 presente	 contrato	 refere-se	 especificamente	 ao	 Item	 1	 do	 Pregão	 Eletrônico	 nº
90067/2026/SMCL/PVH:	 Locação	 de	 Container	 (2	 contêineres	 interligados,	 conforme	 Anexo	 I	 do
Edital),	 a	 ser	 instalado	 nas	 dependências	 da	 Escola	Municipal	 de	 Ensino	 Infantil	 e	 Fundamental
João	Afro	Vieira,	situada	na	Rua	Francisco	Fontinele,	nº	200,	Vila	Princesa.

1.2.

Processo	Administrativo	nº:	005.003106/2025-81;

O	Edital	da	Licitação	nº.	90067/2026/SMCL/PVH	(Edital	de	Licitação	130,	SEI	1073991);

Termo	de	Referência/Projeto	Básico	e	anexos	dos	documentos	supracitados;

A	Proposta	do	CONTRATADO.

a)

b)

c)

d)

CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DA	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO2.

O	prazo	de	vigência	do	contrato	 (estando	nele	 incluído	os	prazos	de	Ordem	de	 Início	do	 serviço,
execução,	 recebimento	 provisório,	 recebimento	 definitivo	 e	 pagamento)	 é	 de	 12	 (doze)	 meses,
contados	da	data	de	assinatura	do	contrato,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

2.1.

O	prazo	de	vigência	poderá	ser	prorrogado	até	que	se	conclua	a	reforma	da	unidade.2.2.

CLÁUSULA	TERCEIRA	–	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	CONTRATUAL3.

Do	prazo,	local	e	horário	de	prestação	dos	serviços3.1.

A	 CONTRATADA	 receberá	 através	 de	 e-mail	 ou	 pessoalmente	 a	 Ordem	 de	 Serviço	 com	 as3.1.1.
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quantidades	 a	 serem	 locadas,	 conforme	 solicitação	 pelo	 Gestor	 do	 Contrato	 ou	 fiscal	 da
contratação,	 com	 o	 prazo	 máximo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis	 para	 o	 fornecimento,	 contados	 do
recebimento	da	Ordem	de	Serviço.

O	 prazo	 estabelecido	 acima	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 solicitação	 escrita	 e	 justificada	 da
contratada,	 formulada	 antes	de	 findo	 o	 prazo	 estabelecido	 e	 formalmente	 aceito	 pela	Autoridade
Competente.

3.1.2.

A	Contratante	indicará	o	local	de	mobilização	e	providenciará	o	acesso	a	rede	elétrica.3.1.3.

O	serviço	será	prestado	no	seguinte	endereço:	Escola	Municipal	de	Ensino	Infantil	e	Fundamental
João	Afro	Vieira,	situada	na	Rua	Francisco	Fontinele,	nº	200,	Vila	Princesa,	observando	o	horário	de
funcionamento	de	segunda-feira	a	sexta-feira	das	08:00	às	18:00	hs;

3.1.4.

Os	 equipamentos	 serão	 recebidos	 pelo	 Departamento	 de	 Atenção	 Básica.	 O	 recebimento	 está
condicionado	à	conferência,	avaliações	qualitativas	e	aceitação	 final,	obrigando-se	a	contratada	a
reparar	 e	 corrigir	 os	 eventuais	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 porventura	 detectados,	 na	 forma
prevista	no	Termo	de	Referência,	na	Lei	nº	14.133/21	e	no	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	em
tudo	o	que	couber.

3.1.5.

Os	contêineres	serão	recebidos	no	local	indicado	neste	instrumento	através	do	Gestor	do	Contrato
e/ou	fiscal	da	contratação,	atestando	o	recebimento	dos	mesmos.

3.2.

Havendo	 causa	 impeditiva	 para	 o	 cumprimento	 dos	 prazos,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar
justificativa	ao	Gestor	do	Contrato	ou	fiscal	da	contratação	indicando	prazo	necessário,	que	por	sua
vez	 analisará	 e	 tomará	 as	 necessárias	 providências	 para	 a	 aceitação	 ou	 não	 das	 justificativas
apresentadas.

3.3.

A	CONTRATADA	deverá	responsabilizar-se	pelo	transporte	da	carga,	devendo	efetuar	a	sua	entrega
no	tempo	e	lugar	designado,	responsabilizando-se	por	todas	as	faltas	ou	avarias	nas	cargas	ou	por
atraso	na	entrega	das	mesmas,	ainda	que	causados	por	omissão	ou	ação	de	seus	prepostos,	agentes
e	empregados.

3.4.

A	CONTRATADA	deve	assumir,	objetivamente,	 inteira	responsabilidade	civil	e	administrativa	pela
execução	 dos	 serviços,	 correndo	 por	 sua	 conta	 o	 ônus	 dos	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,
previdenciários,	 tributários,	 bem	 como	 de	 indenizar	 todo	 e	 qualquer	 dano	 ou	 prejuízo	 pessoal	 e
material	 causado,	 voluntária	 ou	 involuntariamente,	 por	 seus	 prepostos	 durante	 e/ou	 em
consequência	 da	 execução	 dos	 serviços	 contratados,	 providenciando,	 sem	 alteração	 do	 prazo
estipulado	 para	 a	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo	máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias	 contados	 da	 data	 de
notificação,	reparação	dos	danos	ou	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros,	inclusive,
se	houver,	despesas	com	custas	judiciais	e	honorários	advocatícios.

3.5.

A	 CONTRATADA	 utilizará	 para	 o	 transporte	 das	 cargas,	 veículo(s)	 sob	 sua	 responsabilidade,
devidamente	 inscrito(s)	 no	 Registro	 Nacional	 de	 Transportadores	 Rodoviários	 de	 Carga,	 como
também	 devidamente	 identificado(s)	 conforme	 o	 art.	 12,	 da	 Resolução	 nº.	 3.056/2009,	 que
apresente(m)	ótimo	estado	de	conservação,	com	a	documentação	regularizada,	bem	como	todos	os
seguros	obrigatórios	quitados,	 com	os	 sistemas	de	 segurança	necessários,	 dispondo	de	motorista
profissional,	treinado	e	habilitado	na	respectiva	categoria.

3.6.

A	CONTRATADA	deverá	arcar	com	todas	as	despesas	relacionadas	ao	deslocamento	do	caminhão,
dentre	elas:	combustível,	óleo,	manutenção,	pneus,	pedágio,	multas	provenientes	das	infrações	de
trânsito,	entre	outras.

3.7.

A	CONTRATADA	deverá	usar	todos	os	materiais	e	equipamentos	próprios	necessários	aos	serviços
a	serem	executados.

3.8.

A	CONTRATADA	deverá	 arcar	 com	 todos	 os	 tributos,	 contribuições	 fiscais,	 parafiscais	 e	 seguros
que	 incidam	 ou	 venham	 a	 incidir	 na	 prestação	 do	 transporte	 ora	 contratado,	 disponibilizando,
sempre	que	solicitada,	toda	a	documentação.

3.9.

Do	serviço	de	instalação3.10.

A	contratada	deverá	tomar	todas	as	atitudes	de	zelo,	para	que	o	equipamento	já	esteja	em	condições	plenas
de	uso	e	operação	após	a	instalação	do	equipamento.

A	empresa	manterá	ao	menos	02	(duas)	linhas	de	telefone	eficientes	e	em	tempo	integral,	para	tratar	sobre
quaisquer	 avarias	 no	 equipamento,	 verificadas	 pela	 Administração	 no	 decurso	 contratual,	 a	 serem
informadas	já	na	proposta.

A	 contratada	 providenciará	 o	 transporte	 do	 container	 até	 o	 local	 de	 entrega	 especificado	 neste
instrumento.

O	transporte	e	a	instalação	do	novo	equipamento	deverão	ocorrer	de	maneira	eficiente	e	tempestiva,	sem
quaisquer	transtornos	para	a	Administração.

Após	a	instalação	dos	equipamentos	no	local	indicado	neste	instrumento,	deverá	ser	realizada	a	verificação
do	funcionamento	na	temperatura	de	operação.

Fornecimento	 de	 suporte	 técnico	 24H	 em	 caso	 de	 pane	 no	 equipamento,	 sem	 necessidade	 de
ressarcimento,	nos	casos	em	que	forem	constatados	problemas	do	próprio	equipamento,	para	execução	de
manutenção	 corretiva,	 inclusive	 considerando	 a	 substituição	 das	 peças	 que	 por	 decorrência	 do	 uso
sofrerem	avaria.

a)

b)

c)

d)

e)

f)
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A	empresa,	ao	ser	comunicada	sobre	irregularidades	no	equipamento,	providenciará	a	resolução	da	mesma,
conforme	a	cláusula	do	contrato	referente	às	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO.

Por	 ocasião	 do	 encerramento	 contratual,	 a	 empresa	 providenciará	 a	 desinstalação	 do	 container	 e	 sua
retirada	desta	SEMUSA,	deixando	o	local	ora	ocupado,	nas	mesmas	condições	em	que	o	encontrou	no	início
da	vigência	deste	contrato.

A	 contratada	 deverá	 utilizar	 veículo	 para	 transporte	 bem	 como	 outros	 equipamentos	 necessários	 à
instalação	 e	 desinstalação	 compatíveis	 com	 as	 especificações	 do	 container,	 de	 maneira	 a	 evitar	 danos
provenientes	do	seu	translado	que	prejudiquem	seu	bom	funcionamento.

g)

h)

i)

Materiais	a	serem	disponibilizados3.11.

Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços,	 a	 Contratada	 deverá	 disponibilizar	 os	 materiais,
equipamentos,	 ferramentas,	 utensílios	 e	 pessoal	 capacitado	 necessários	 à	 perfeita	 execução
contratual,	conforme	disposto	neste	instrumento.

3.11.1.

A	operação	do	equipamento	deverá	ser	ininterrupta,	devendo	funcionar	24	horas	por	dia.3.11.2.

O	 equipamento	 deverá	 possuir	 sistema	de	desligamento	 do	 sistema	de	 refrigeração,	 para	 que	 os
servidores	 que	 operarem	 o	 container	 possam	 realizar	 a	 carga	 e	 descarga	 de	 insumos,	 sem
receberem	o	impacto	do	ar	gelado,	proporcionando	assim	uma	condição	mais	segura	de	operação
em	conformidade	com	as	Normas	de	Segurança	no	Trabalho.

3.11.3.

Do	recebimento:3.12.

A	 emissão	 da	Nota	 Fiscal/Fatura	 deve	 ser	 precedida	 do	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços,	 nos
termos	abaixo:

3.12.1.

No	prazo	de	até	5	dias	corridos	do	adimplemento	da	parcela,	a	CONTRATADA	deverá	entregar	toda
a	documentação	comprobatória	do	cumprimento	da	obrigação	contratual;

3.12.2.

O	recebimento	provisório	será	realizado	pelo	fiscal	técnico	e	setorial	ou	pela	equipe	de	fiscalização
após	a	entrega	da	documentação	acima,	da	seguinte	forma:

3.12.3.

A	 contratante	 realizará	 inspeção	 minuciosa	 de	 todos	 os	 serviços	 executados,	 por	 meio	 de
profissionais	 técnicos	 competentes,	 acompanhados	 dos	 profissionais	 encarregados	 pelo	 serviço,
com	 a	 finalidade	 de	 verificar	 a	 adequação	 dos	 serviços	 e	 constatar	 e	 relacionar	 os	 arremates,
retoques	e	revisões	finais	que	se	fizerem	necessários.

3.12.4.

Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	do
contrato	irá	apurar	o	resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do
desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com	os	indicadores
previstos,	 que	 poderá	 resultar	 no	 redimensionamento	 de	 valores	 a	 serem	 pagos	 à	 contratada,
registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

3.12.5.

A	Contratada	fica	obrigada	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,
no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da
execução	ou	materiais	empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição
de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas
no	Recebimento	Provisório.

3.12.6.

O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes
de	campo	e	à	entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.

3.12.7.

No	prazo	de	até	10	dias	corridos	a	partir	do	recebimento	dos	documentos	da	CONTRATADA,	cada
fiscal	ou	a	equipe	de	 fiscalização	deverá	elaborar	Relatório	Circunstanciado	em	consonância	com
suas	atribuições,	e	encaminhá-lo	ao	gestor	do	contrato.

3.12.8.

Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	relatório	circunstanciado	deverá	conter
o	registro,	a	análise	e	a	conclusão	acerca	das	ocorrências	na	execução	do	contrato,	em	relação	à
fiscalização	 técnica	 e	 administrativa	 e	 demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo
encaminhá-los	ao	gestor	do	contrato	para	recebimento	definitivo.

3.12.9.

Será	 considerado	 como	 ocorrido	 o	 recebimento	 provisório	 com	 a	 entrega	 do	 relatório
circunstanciado	ou,	em	havendo	mais	de	um	a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último.

3.12.10.

Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	tempestivamente,
reputar-se-á	 como	 realizada,	 consumando-se	 o	 recebimento	 provisório	 no	 dia	 do	 esgotamento	 do
prazo.

3.12.11.

No	prazo	de	até	10	(dez)	dias	corridos	a	partir	do	recebimento	provisório	dos	serviços,	o	Gestor
do	Contrato	deverá	providenciar	o	recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução
dos	serviços,	obedecendo	às	seguintes	diretrizes:

3.12.12.

Realizar	a	análise	dos	 relatórios	e	de	 toda	a	documentação	apresentada	pela	 fiscalização	e,	 caso
haja	 irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicar	 as	 cláusulas
contratuais	pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;

3.12.13.

Emitir	 Termo	Circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com
base	nos	relatórios	e	documentações	apresentadas;	e

3.12.14.

Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela
fiscalização.

3.12.15.
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O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos
prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.

3.12.16.

O	 gestor	 emitirá	 termo	 circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços
prestados,	com	base	nos	relatórios	e	documentação	apresentados,	e	comunicará	a	CONTRATADA
para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	com	o	valor	exato	dimensionado	pela	fiscalização	com	base
no	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR),	ou	instrumento	substituto.

3.12.17.

Os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	constantes
neste	Projeto	Básico	e	na	proposta,	ser	corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	fixado	pelo	 fiscal
do	contrato,	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

3.12.18.

GESTÃO	DA	CONTRATAÇÃO3.13.

Após	a	assinatura	do	Termo	de	Contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá
convocar	o	representante	da	empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano
de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de
fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do	 objeto,	 do	 plano	 complementar	 de	 execução	 da
contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre
outros.

3.13.1.

A	 execução	 do	 Contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 termo	 de
Contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

3.13.1.1.

Fiscalização3.13.2.

A	 execução	 do	 Contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 por	 representante	 da
CONTRATANTE,	nos	termos	do	artigo	117	da	Lei	14.133/21.

3.13.2.1.

A	 Comissão	 de	 Fiscalização	 e/ou	 Fiscal	 do	 Termo	 de	 Contrato	 efetuarão	 a	 fiscalização	 do
fornecimento,	 a	 qualquer	 instante,	 solicitando	 à	 contratada,	 sempre	 que	 julgar	 conveniente,
informações	 sobre	 o	 seu	 andamento.	 A	 contratada	 deverá,	 então,	 prestar	 os	 esclarecimentos
necessários	 e	 comunicar	 à	 Comissão	 Fiscalizadora	 e/ou	 Fiscal	 do	 Contrato	 quaisquer	 fatos	 ou
anormalidades	 que	 porventura	 possam	 prejudicar	 o	 bom	 andamento	 ou	 o	 resultado	 final	 do
fornecimento;

3.13.2.2.

A	 Comissão	 de	 Fiscalização	 e/ou	 Fiscal	 do	 Contrato	 reservam-se	 o	 direito	 de	 exercer	 completa
fiscalização	 do	 fornecimento	 a	 ser	 realizado,	 obrigando-se	 a	 contratada	 a	 permitir	 a	 entrada,	 a
qualquer	 hora,	 de	 servidores	 designados	 por	 esta	 Secretaria	 Municipal	 de	 Saúde,	 no	 local	 de
execução	dos	serviços;

3.13.2.3.

No	 desempenho	 de	 suas	 atividades,	 é	 assegurado	 à	 Comissão	 de	 Fiscalização	 e/ou	 Fiscal	 do
Contrato	 o	 direito	 de	 verificar	 e	 exigir	 a	 perfeita	 execução	 do	 contrato	 em	 todos	 os	 termos	 e
condições.

3.13.2.4.

A	Comissão	de	Fiscalização	e/ou	Fiscal	terá,	a	qualquer	tempo,	acesso	a	todas	as	dependências	dos
serviços	da	Contratada;

3.13.2.5.

A	 ação	 ou	 omissão	 total	 ou	 parcial	 do	 órgão	 fiscalizador	 não	 eximirá	 a	 contratada	 de	 total
responsabilidade	de	fornecer	o	objeto	do	contrato,	com	toda	cautela	e	boa	técnica.

3.13.2.6.

A	obrigação	do	Município	de	 fiscalizar,	não	exime	a	 futura	 contratada	de	 suas	 responsabilidades
diante	dele	e	de	terceiros;

3.13.2.7.

O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos
prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.

3.13.2.8.

Fiscalização	Técnica3.13.3.

O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas
as	 condições	 estabelecidas	 no	 contrato,	 de	 modo	 a	 assegurar	 os	 melhores	 resultados	 para	 a
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI);

3.13.3.1.

O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização
das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,
de	2022,	art.	22,	II);

3.13.3.2.

O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização
das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º	e	Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	22,	II);

3.13.3.3.

Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações
para	a	correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,
de	2022,	art.	22,	III);

3.13.3.4.

O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 informará	 ao	 gestor	 do	 contato,	 em	 tempo	 hábil,	 a	 situação	 que
demandar	 decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as
medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);

3.13.3.5.

No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o
fiscal	 técnico	 do	 contrato	 comunicará	 o	 fato	 imediatamente	 ao	 gestor	 do	 contrato.	 (Decreto	 nº

3.13.3.6.
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EM	=	I	x	N	x	VP	

Onde:	EM	=	Encargos	moratórios;	

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;	

VP	valor	da	parcela	paga;	

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=					(TX)					I	=	(6/100)						I	=	0,00016438
365															365																							

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%	

11.246,	de	2022,	art.	22,	V);

O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do
contrato	sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	à	prorrogação	contratual
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).

3.13.3.7.

Fiscalização	Administrativa3.13.4.

O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da
contratada,	 acompanhará	 o	 empenho,	 o	 pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de
apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer	 documentos	 comprobatórios	 pertinentes,
caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

3.13.4.1.

Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará
tempestivamente	 na	 solução	 do	 problema,	 reportando	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para	 que	 tome	 as
providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,
IV).

3.13.4.2.

Gestor	do	Contrato3.13.5.

O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do
contrato	 contendo	 todos	 os	 registros	 formais	 da	 execução	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do
contrato,	 a	 exemplo	 da	 ordem	 de	 serviço,	 do	 registro	 de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das
prorrogações	 contratuais,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de
adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.	 (Decreto	 nº
11.246,	de	2022,	art.	21,	IV)

3.13.5.1.

CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO	CESSÃO	E/OU	TRANSFERÊNCIA4.

Será	vedada	a	cessão,	subcontratação	ou	transferência	total	ou	parcial	de	quaisquer	direitos	e/ou
obrigações	por	parte	da	CONTRATADA.

4.1.

CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PREÇO5.

O	valor	desta	contratação	é	de	R$	34.800,00	(trinta	e	quatro	mil	e	oitocentos	reais),	referente
ao	 Item	 1	 —	 Locação	 de	 Container	 (2	 contêineres	 interligados,	 conforme	 Anexo	 I	 do	 Edital),
quantidade	2,	valor	unitário	de	R$	1.450,00,	valor	mensal	de	R$	2.900,00,	totalizando	R$	34.800,00
no	período	de	12	(doze)	meses	de	vigência	contratual.

5.1.

No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da
execução	do	objeto,	inclusive	tributos	e/ou	impostos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,
fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao
cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

5.2.

CLÁUSULA	SEXTA	–	DOS	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO6.

O	 pagamento	 deverá	 ser	 efetuado	 mediante	 a	 apresentação	 de	 Nota	 Fiscal	 acompanhada	 das
devidas	 requisições	 que	 deram	 origem	 ao	 fornecimento	 pela	 contratada,	 devidamente	 atestadas
pela	Administração,	conforme	disposto	no	art.	141	da	Lei	nº	14.133	de	2021;

6.1.

O	prazo	para	pagamento	da	Nota	Fiscal,	 devidamente	atestada	pela	CONTRATANTE,	 será	de	30
(trinta)	dias,	contados	da	data	de	sua	apresentação.

6.2.

Não	 será	 efetuado	 qualquer	 pagamento	 de	 parcela	 controvertida	 à(s)	 empresa(s)	 Contratada(s)
enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 da	 obrigação	 financeira	 em	 virtude	 de	 penalidade	 ou
inadimplência	contratual.

6.3.

Quando	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento	 provocados	 exclusivamente	 pela
CONTRATANTE,	o	valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se
fará	desde	a	data	de	 seu	vencimento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	 juros	de	mora
serão	calculados	à	taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante
aplicação	das	seguintes	fórmulas:

6.4.

Ocorrendo	erro	no	documento	da	cobrança,	este	será	devolvido	e	o	pagamento	será	sustado	para
que	a	Contratada	tome	as	medidas	necessárias,	passando	o	prazo	para	o	pagamento	a	ser	contado	a
partir	da	data	da	reapresentação	do	mesmo.

6.5.
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Caso	se	constate	erro	ou	irregularidade	na	Nota	Fiscal,	a	ADMINISTRAÇÃO,	a	seu	critério,	poderá
devolvê-la,	para	as	devidas	correções,	ou	aceitá-las,	com	a	glosa	da	parte	que	considerar	indevida.

6.6.

Na	 hipótese	 de	 devolução,	 a	 Nota	 Fiscal	 será	 considerada	 como	 não	 apresentada,	 para	 fins	 de
atendimento	das	condições	contratuais.

6.7.

A	 administração	 não	 pagará,	 sem	 que	 tenha	 autorização	 prévia	 e	 formalmente,	 nenhum
compromisso	 que	 lhe	 venha	 a	 ser	 cobrado	 diretamente	 por	 terceiros,	 seja	 ou	 não	 instituições
financeiras,	à	exceção	de	determinações	judiciais,	devidamente	protocoladas	no	órgão.

6.8.

Os	 eventuais	 encargos	 financeiros,	 processuais	 e	 outros,	 decorrentes	 da	 inobservância,	 pela
contratada,	de	prazo	de	pagamento,	serão	de	sua	exclusiva	responsabilidade.

6.9.

A	 ADMINISTRAÇÃO	 efetuará	 retenção,	 na	 fonte,	 dos	 tributos	 e	 contribuições	 sobre	 todos	 os
pagamentos	à	CONTRATADA.

6.10.

É	 condição	para	 o	pagamento	do	 valor	 constante	de	 cada	Nota	Fiscal/Fatura,	 a	 apresentação	de
Prova	 de	Regularidade	 com	o	Fundo	 de	Garantia	 por	 Tempo	 de	 Serviço	 (FGTS),	 com	 o	 Instituto
Nacional	 do	 Seguro	 Social	 (INSS),	 e	 Certidão	 Negativa	 da	 Receita	 Estadual,	 Certidão	 Negativa
Municipal	e	Certidão	Negativa	Federal,	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT	podendo
ser	verificadas	nos	sítios	eletrônicos.

6.11.

CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	REAJUSTE7.

Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 1	 (um)	 ano,	 contado	 a
partir	 da	 data	 do	 orçamento	 estimado	 pela	 Administração,	 Quadro	 Comparativo	 de	 Preços
RETIFICADO	(0725795).	Data-base	PORTO	VELHO	(RO),	30	DE	MARÇO	DE	2026.

7.1.

Após	o	 interregno	de	um	ano,	 e	mediante	 requerimento	da	CONTRATADA	devidamente	assinado
pelo	 seu	 responsável,	 os	 preços	 iniciais	 serão	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo
CONTRATANTE,	 do	 Índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor	 (INPC),	 exclusivamente	 para	 as
obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

7.2.

Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos
efeitos	financeiros	do	último	reajuste.

7.3.

No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do(s)	 índice(s)	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 ao
Contratado	 a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença
correspondente	tão	logo	seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

7.4.

Nas	 aferições	 finais,	 o(s)	 índice(s)	 utilizado(s)	 para	 reajuste	 será(ão),	 obrigatoriamente,	 o(s)
definitivo(s).

7.5.

Caso	 o(s)	 índice(s)	 estabelecido(s)	 para	 reajustamento	 venha(m)	 a	 ser	 extinto(s)	 ou	 de	 qualquer
forma	não	possa(m)	mais	ser	utilizado(s),	será(ão)	adotado(s),	em	substituição,	o(s)	que	vier(em)	a
ser	determinado(s)	pela	legislação	então	em	vigor.

7.6.

Na	ausência	de	previsão	 legal	quanto	ao	 índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	 índice	oficial,
para	reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

7.7.

O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.7.8.

Caso	a	CONTRATADA	não	solicite	o	reajuste	tempestivamente,	dentro	do	prazo	fixado,	ocorrerá	a
preclusão	do	direito.

7.9.

CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA8.

A	 CONTRATADA	 deverá	 entregar	 o	 objeto	 na	 quantidade	 e	 nas	 especificações	 definidas	 neste
Termo	de	Referência,	inclusive	assumindo	o	compromisso	de	cumprir	todas	as	normas	relacionadas
às	questões	ambientais,	referentes	ao	descarte	dos	materiais	inutilizados.

8.1.

A	 CONTRATADA	 deverá	 comprovar	 a	 qualificação	 técnica	 exigida,	 quanto	 à	 CAPACIDADE
TÉCNICO-OPERACIONAL	relacionada	à	sociedade	empresária.

8.2.

A	CONTRATADA	deverá	garantir	a	qualidade	do	produto	fornecido,	comprometendo-se	à	realizar	as
suas	expensas	troca,	caso	não	atenda	ao	padrão	de	qualidade	exigido.

8.3.

A	CONTRATADA	atenderá	prontamente	a	quaisquer	exigências	do	Gestor	ou	Comissão	designado
pela	CONTRATANTE,	inerentes	ao	objeto	de	contratação.

8.4.

A	 CONTRATADA	 ressarcirá	 os	 eventuais	 prejuízos	 causados	 à	 CONTRATANTE	 e/ou	 a	 terceiros,
provocados	por	ineficiência	ou	irregularidades	cometidas	na	execução	das	obrigações	assumidas.

8.5.

A	 CONTRATADA	 deverá	 responsabilizar-se	 por	 qualquer	 prejuízo	 originado	 durante	 e	 após	 o
contrato.

8.6.

A	 CONTRATADA	 fica	 obrigada	 a	 cumprir	 as	 condições	 e	 prazos	 estabelecidos	 com	 a
CONTRATANTE,	podendo	sofrer	sanções	por	descumprimento.

8.7.

Todas	 as	 despesas	 referentes	 à	 execução	 do	 objeto	 será	 de	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,
devendo	 ser	 incluído	 no	 preço	 cotado,	 as	 despesas	 com	 os	 impostos,	 contribuições,	 taxas,	 frete,
transporte	e	seguro	se	for	o	caso,	bem	como	todos	os	demais	encargos	incidentes.

8.8.

Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código
de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990),	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano	causado	à
Administração	 ou	 terceiros,	 não	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 a	 fiscalização	 ou	 o

8.9.
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acompanhamento	da	execução	contratual	pelo	Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos
pagamentos	devidos	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para
pessoa	 com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social,	 bem	 como	 as	 regras	 de
acessibilidade	previstas	na	 legislação,	quando	a	 contratada	houver	 se	beneficiado	da	preferência
estabelecida	pela	Lei	nº	13.146,	de	2015.

8.10.

Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos,	quanto	à	obrigação
de	cumprimento	da	cota	de	aprendizes	pelas	empresas	contratadas,	onde	deverá	ser	priorizado(a)
adolescente	entre	14	e	18	anos	que	estejam	em	situação	de	vulnerabilidade	ou	de	risco	social,	nos
termos	do	art.	 53,	 caput,	 incisos	 I	 a	 III,	 §§	 1º	 e	 §2º,	 do	Decreto	Presidencial	 n.	 9.579/2018,	 com
redação	conferida	pelo	Decreto	nº.	11.479/2023;

8.11.

Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	valores	futuros	e	incertos,	devendo
complementá-los,	 caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o
atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.
124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

8.12.

	Garantir,	inequivocamente,	a	sucção	e	o	descarte	final	de	todos	os	dejetos	sanitários	em	unidade
de	tratamento	devidamente	licenciada	pelo	órgão	ambiental	competente.

8.13.

CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE9.

A	CONTRATANTE	deverá	prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados
pela	CONTRATADA.

9.1.

A	 CONTRATANTE	 deverá	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 a	 execução	 do	 objeto	 quando	 se	 tratar	 de
prestação	de	serviço,	bem	como	quando	for	aquisição,	atestar,	na	nota	fiscal,	a	efetiva	entrega	dos
materiais,	por	meio	de	Gestor	ou	Comissão	designado	pela	Autoridade	Superior.

9.2.

A	CONTRATANTE	deverá	notificar,	por	escrito,	a	CONTRATADA	sobre	eventuais	 imperfeições	ou
avarias	no	material	entregue.

9.3.

A	CONTRATANTE	 deverá	 exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 presentes	 no	 edital	 e/ou
neste	Termo	de	Referência.

9.4.

A	CONTRATANTE	deverá	efetuar	o	pagamento	à	CONTRATADA	nas	condições	e	valores	pactuados.9.5.

A	CONTRATANTE	deverá	zelar	pelos	materiais/equipamentos	fornecidos.9.6.

Responder	eventuais	pedidos	de	 reestabelecimento	do	equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias	conforme	determina	o	Inciso	XI	do	artigo	92	da
Lei	14.133/2021;

9.7.

CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	GARANTIA	CONTRATUAL10.

Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução	para	esta	licitação.	10.1.

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	11.

As	despesas	decorrentes	da	contratação,	serão	provenientes	de	recursos	consignados	no	orçamento
da	Secretaria	Municipal	de	Saúde	-	SEMUSA,	detalhado	abaixo:

11.1.

-	Projeto/Atividade:	08.31.10.301.317.2.664	–	Manutenção	dos	Serviços	das	 	Unidades	Básicas	de
Saúde,	 Elemento	 de	Despesa:	 3.3.90.39	Outros	 serviços	 de	 terceiros	 –	 pessoa	 jurídica,	 Fonte	 de
Recurso:	Fonte	2500	–	Recursos	de	Exercícios	Anteriores	–	Receita	de	impostos	e	de	transferência
de	impostos	-	saúde,	Fonte	1500	–	Receita	de	impostos	e	de	transferência	de	impostos	–	Saúde	1002
1.600	–	Recurso	do	Tesouro	 –	Transferência	de	Recursos	do	 	Sistema	Único	de	Saúde	–	SUS,	no
valor	 de	 R$17.400,00	 (dezessete	 mil	 e	 quatrocentos	 reais),	 conforme	 Nota	 de	 Empenho
nº2846/2026	id.1257513.	

11.2.

As	 despesas	 remanescentes	 serão	 consignadas	 posteriormente	 pela	 SEMUSA,	 mediante	 a
elaboração	de	termo	de	apostilamento.

11.3.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS12.

À	contratada	que,	sem	justa	causa,	não	cumprir	as	obrigações	assumidas	ou	infringir	os	preceitos
legais,	ressalvados	os	casos	 fortuitos	ou	de	 força	maior,	devidamente	 justificados	e	comprovados,
aplicar-se-ão,	conforme	a	natureza	e	gravidade	da	falta	cometida,	sem	prejuízo	de	outras	sanções
pertinentes	à	espécie	prescrita	pela	Lei	nº	14.133/2021	e	no	Decreto	Municipal	nº	18.892/2022,	e
previstas	no	Edital	e/ou	contrato,	as	seguintes	penalidades:

12.1.

Inexecutar	 total	 ou	 parcialmente	 qualquer	 das	 obrigações	 assumidas	 em	 decorrência	 da
contratação;

12.1.1.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;12.1.2.

Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;12.1.3.

Comportar-se	de	modo	inidôneo;	ou,12.1.4.

Cometer	fraude	fiscal.12.1.5.

Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 objeto	 deste	 contrato,	 a	 Administração	 pode	 aplicar	 à12.2.
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CONTRATADA	as	seguintes	sanções:

Advertência	 por	 escrito,	 quando	 do	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 contratuais
consideradas	faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para
o	serviço	contratado;

12.2.1.

Multa	de:12.2.2.

0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em	caso	de	atraso	na	execução	dos
serviços,	 limitada	 a	 incidência	 a	 15	 (quinze)	 dias.	 Após	 o	 décimo	 quinto	 dia	 e	 a	 critério	 da
Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não	aceitação	do	objeto,	de	forma
a	 configurar,	 nessa	 hipótese,	 inexecução	 total	 da	 obrigação	 assumida,	 sem	 prejuízo	 da	 rescisão
unilateral	da	avença;

12.2.2.1.

5%	 (cinco	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 adjudicado,	 em	 caso	 de	 atraso	 na	 execução	 do	 objeto,	 por
período	superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da	obrigação	assumida;

12.2.2.2.

10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação	assumida;12.2.2.3.

0,07%	 (sete	 centésimos	 por	 cento)	 do	 valor	 do	 contrato	 por	 dia	 de	 atraso	 na	 apresentação	 da
garantia	 (seja	para	reforço	ou	por	ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de	2%	(dois	por
cento).	O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autorizará	 a	Administração	CONTRATANTE	a
promover	a	rescisão	do	contrato;

12.2.2.4.

As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.12.2.2.5.

Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	o	 órgão,	 entidade	 ou	 unidade	 administrativa	 pela	 qual	 a
Administração	Pública	opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	3	(três)	anos,	nos	termos	do
inciso	III	e	§	4º	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133/2021;

12.2.3.

A	 Sanção	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 prevista	 neste	 subitem	 também	 é	 aplicável	 em
quaisquer	 das	 hipóteses	 previstas	 como	 infração	 administrativa	 presente	 neste	 Termo	 de
Referência.

12.2.4.

Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 com	 a	 Administração	 Pública,	 enquanto
perdurarem	os	motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante
a	própria	 autoridade	que	aplicou	 a	penalidade,	 que	 será	 concedida	 sempre	que	a	CONTRATADA
ressarcir	a	CONTRATANTE	pelos	prejuízos	causados;

12.2.5.

As	sanções	previstas	poderão	ser	aplicadas	à	CONTRATADA	junto	as	de	multa,	descontando-a	dos
pagamentos	a	serem	efetuados.

12.2.6.

Também	 ficam	 sujeitas	 às	 penalidades	 do	 art.	 156	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 as	 empresas	 ou
profissionais	que:

12.3.

Tenham	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meio	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento
de	quaisquer	tributos.

12.3.1.

Tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação.12.3.2.

Demonstrem	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	administração	em	virtude	de	atos	ilícitos
praticados.

12.3.3.

A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que
assegurará	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 à	 CONTRATADA,	 observando-se	 o	 procedimento
previsto	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	subsidiariamente	a	Lei	nº	9.784,	de	1999.

12.4.

As	 multas	 devidas	 e/ou	 prejuízos	 causados	 à	 Contratante	 serão	 deduzidos	 dos	 valores	 a	 serem
pagos,	ou	recolhidos	em	favor	do	município,	ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	for	o	caso,
serão	inscritos	na	Dívida	Ativa	do	município	e	cobrados	judicialmente.

12.5.

Caso	a	Contratante	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias,	a
contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

12.6.

A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da
conduta	 do	 infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Administração,
observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

12.7.

Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 se	 houver	 indícios	 de	 prática	 de	 infração
administrativa	 tipificada	 pela	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 como	 ato	 lesivo	 à
administração	 pública	 nacional	 ou	 estrangeira,	 cópias	 do	 processo	 administrativo,	 necessárias	 à
apuração	 da	 responsabilidade	 da	 empresa	 deverão	 ser	 remetidas	 à	 autoridade	 competente,	 com
despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual	 instauração	 de	 investigação
preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR.

12.8.

A	apuração	e	o	julgamento	das	demais	infrações	administrativas	não	consideradas	como	ato	lesivo	à
Administração	 Pública	 nacional	 ou	 estrangeira	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de
2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade	administrativa.

12.9.

O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos
específicos	 para	 apuração	 da	 ocorrência	 de	 danos	 e	 prejuízos	 à	 Administração	 Pública	 Federal
resultantes	 de	 ato	 lesivo	 cometido	 por	 pessoa	 jurídica,	 com	 ou	 sem	 a	 participação	 de	 agente
público.

12.10.

O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da12.11.
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sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de
publicidade	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e	 no	 Cadastro
Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Municipal.

As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF	pela	Contratante.12.12.

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD13.

As	partes	deverão	 cumprir	 a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	 (LGPD),	quanto	a	 todos	os
dados	 pessoais	 a	 que	 tenham	 acesso	 em	 razão	 do	 certame	 ou	 do	 contrato	 administrativo	 que
eventualmente	 venha	 a	 ser	 firmado,	 a	 partir	 da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de
contratação,	independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação	expressa.

13.1.

Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e
de	acordo	com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.

13.2.

É	vedado	o	 compartilhamento	com	 terceiros	dos	dados	obtidos	 fora	das	hipóteses	permitidas	em
Lei.

13.3.

A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.

13.4.

Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	contratado	eliminá-
los,	com	exceção	das	hipóteses	do	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em	que	houver	necessidade
de	 guarda	 de	 documentação	 para	 fins	 de	 comprovação	 do	 cumprimento	 de	 obrigações	 legais	 ou
contratuais	e	somente	enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

13.5.

É	 dever	 do	 contratado	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e
responsabilidades	decorrentes	da	LGPD.

13.6.

O	 Contratado	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,
quaisquer	 informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	 inclusive	quanto	a
eventual	descarte	realizado.

13.7.

O	 Contratante	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o
Contratado	atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.

13.8.

O	 Contratado	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,
quaisquer	 informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	 inclusive	quanto	a
eventual	descarte	realizado.

13.9.

O	 contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	 nos	 procedimentos	 pertinentes	 ao	 tratamento	 de	 dados
pessoais,	quando	indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões
técnicas	ou	recomendações,	editadas	na	forma	da	LGPD.

13.10.

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	INEXECUÇÃO	E	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO14.

Ficará	o	presente	contrato	rescindido,	a	juízo	da	administração,	mediante	formalização,	assegurado
o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa,	 nas	 hipóteses	 previstas	 nos	 artigos	 137	 e	 138	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.

14.1.

A	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	ensejará	a	sua	extinção	com	as	consequências	contratuais
e	as	previstas	em	 lei,	com	fulcro	no	Título	 III,	Capítulo	VIII	da	Lei	n.	14.133/2021,	nos	seguintes
modos:

14.1.1.

determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente
de	sua	própria	conduta;	

consensual,	 por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 por	 conciliação,	 por	 mediação	 ou	 por	 comitê	 de	 resolução	 de
disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;	

determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso	arbitral,	ou
por	decisão	judicial.	

I.

II.

III.

Constituirão	motivos	para	extinção	do	contrato,	a	qual	deverá	ser	formalmente	motivada	nos	autos
do	processo,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	as	seguintes	situações:	

14.2.

não	 cumprimento	 ou	 cumprimento	 irregular	 de	 normas	 editalícias	 ou	 de	 cláusulas	 contratuais,	 de
especificações,	de	projetos	ou	de	prazos;	

desatendimento	 das	 determinações	 regulares	 emitidas	 pela	 autoridade	 designada	 para	 acompanhar	 e
fiscalizar	sua	execução	ou	por	autoridade	superior;	

alteração	social	ou	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	que	restrinja	sua	capacidade	de
concluir	o	contrato;	

decretação	de	falência	ou	de	insolvência	civil,	dissolução	da	sociedade	ou	falecimento	do	contratado;	

caso	fortuito	ou	força	maior,	regularmente	comprovados,	impeditivos	da	execução	do	contrato;	

atraso	 na	 obtenção	 da	 licença	 ambiental,	 ou	 impossibilidade	 de	 obtê-la,	 ou	 alteração	 substancial	 do
anteprojeto	que	dela	resultar,	ainda	que	obtida	no	prazo	previsto;	

atraso	na	 liberação	das	áreas	 sujeitas	a	desapropriação,	a	desocupação	ou	a	 servidão	administrativa,	ou
impossibilidade	de	liberação	dessas	áreas;	

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.
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Para	firmeza	e	como	prova	do	acordado,	é	lavrado	o	presente	contrato,	que	depois	de	lido	e	achado	conforme	é
assinado	pelas	partes,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	para	seu	fiel	cumprimento,	todas	de	igual	teor
e	forma,	devidamente	certificadas	pela	Procuradoria	Geral	do	Município.
	

Porto	Velho,	30	de	julho	de	2026

	

_______________________________________

SANDRA	MARIA	PETILLO	CARDOSO

SECRETÁRIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE

	

razões	de	interesse	público,	justificadas	pela	autoridade	máxima	do	órgão	ou	da	entidade	contratante;	

não	 cumprimento	 das	 obrigações	 relativas	 à	 reserva	 de	 cargos	 prevista	 em	 lei,	 bem	 como	 em	 outras
normas	específicas,	para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz.	

VIII.

IX.

O	 descumprimento,	 por	 parte	 da	 CONTRATADA,	 de	 suas	 obrigações	 legais	 e/ou	 contratuais
assegurará	 ao	 CONTRATANTE	 o	 direito	 de	 extinguir	 o	 contrato	 a	 qualquer	 tempo,
independentemente	de	aviso,	interpelação	judicial	e/ou	extrajudicial.	

14.3.

A	extinção	por	ato	unilateral	do	CONTRATANTE	sujeitará	a	CONTRATADA	à	multa	rescisória	de	até
10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 do	 saldo	 do	 contrato	 existente	 na	 data	 da	 extinção,
independentemente	de	outras	penalidades.

14.4.

Caso	 o	 valor	 do	 prejuízo	 do	 CONTRATANTE	 advindo	 da	 extinção	 contratual	 por	 culpa	 da
CONTRATADA	exceder	o	valor	da	Cláusula	Penal	prevista	no	parágrafo	anterior,	esta	valerá	como
mínimo	de	indenização,	na	forma	do	disposto	no	art.	416,	parágrafo	único,	do	Código	Civil.	

14.5.

A	extinção	determinada	por	ato	unilateral	da	Administração	e	a	extinção	consensual	deverão	 ser
precedidas	de	autorização	escrita	e	fundamentada	da	autoridade	competente	e	reduzidas	a	termo
no	respectivo	processo.	

14.6.

CLÁUSULA	 DÉCIMA	 QUINTA	 –	 DA	 ABERTURA	 DE	 PROCEDIMENTO	 ADMINISTRATIVO
INADIMPLEMENTO

15.

No	caso	de	abertura	de	procedimento	administrativo	para	apuração	de	inadimplemento	contratuais
deverá	 ser	 observado	 o	 procedimento	 estabelecido	 no	 art.	 95	 a	 130	 do	 Decreto	 Municipal
18.892/2023.

15.1.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DA	ALTERAÇÃO	DO	CONTRATO16.

O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões
que	se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado
do	contrato.

16.1.

As	alterações	contratuais	deverão	ser	promovidas	mediante	celebração	de	termo	aditivo,	submetido
à	 prévia	 aprovação	 da	 consultoria	 jurídica	 do	 contratante,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada
necessidade	 de	 antecipação	 de	 seus	 efeitos,	 hipótese	 em	 que	 a	 formalização	 do	 aditivo	 deverá
ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

16.2.

Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	 realizados	por	 simples	apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

16.3.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DOS	CASOS	OMISSOS17.

Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	no	artigo
92,	 inciso	 III,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021	 de	 01.04.2021,	 e	 demais	 normas	 federais	 de	 licitações	 e
contratos	administrativos	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	e	normas	e	princípios	gerais	aplicáveis.

17.1.

CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DA	HABILITAÇÃO18.

A	CONTRATADA	obriga-se	a	manter	as	condições	que	a	habilitaram	no	certame	licitatório,	até	o
total	cumprimento	deste	contrato.

18.1.

CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DO	FORO19.

As	 partes	 elegem	 o	 Foro	 da	 Comarca	 de	 Porto	 Velho/RO	 para	 dirimir	 dúvidas	 e	 controvérsias
oriundas	do	presente	instrumento.

19.1.

CLÁUSULA	VÍGESIMA	–	DA	PUBLICAÇÃO20.

Após	a	assinatura	deste	contrato,	o	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	do	mesmo	ou	de
resumo	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94
da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao
art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.

20.1.
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_____________________________________

VALDIR	DE	ARAUJO	PIRES

REPRESENTANTE	LEGAL	DA	CONTRATADA

	

	

VISTO

MÁRCIA	ALVES	DA	SILVA

DIRETORA	EXECUTIVA

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marcia	Alves	da	Silva,	Diretor(a),	em	30/07/2026,	às	14:55,
conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Sandra	Maria	Petillo	Cardoso,	Secretário(a),	em	30/07/2026,
às	18:02,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	VALDIR	DE	ARAUJO	PIRES,	Usuário	Externo,	em
03/08/2026,	às	08:35,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://www.portovelho.ro.gov.br/sei	informando
o	código	verificador	1304929	e	o	código	CRC	577F1937.

Referência:	Processo	nº	005.003106/2025-81 SEI	nº	1267489
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